
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.876 - RS (2016/0058244-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADOS : DIEGO EDUARDO COLBEICH DOS SANTOS  - RS072695 

 IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : SINDICATO DAS EMPRESAS DE LOCACAO DE VEICULOS DO 

RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DOS LOCADORES DE VEICULOS 

RODOVIARIOS DE POA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 

 RAFAEL IGUARIACÁ PINTO E OUTRO(S) - RS065713 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO QUE INADMITIU RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DO ART. 
544 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE ATAQUE ESPECÍFICO. SÚMULA N. 
182/STJ. IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Ação declaratória de nulidade combinada com ação de repetição 
de indébito dos valores cobrados por Empresa Publica de Transporte para a 
realização de vistoria nos veículos locados pelo Município de Porto Alegre.

2. Negado seguimento ao recurso especial não se conhece do agravo 
em recurso especial que não promove ataque específico aos fundamentos da 
decisão recorrida.

3. É inviável o agravo interno que deixa de atacar, de modo 
específico, os fundamentos adotados na decisão agravada. Incidência da Súmula 
n. 182 do STJ.

4. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que 
não admitiu o Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Interno, além 
de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.

5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.876 - RS (2016/0058244-4)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso de agravo interno interposto contra decisão de fls. 536/537, 

proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo previsto 

no art. 544 do CPC/1973, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial com base no(s) seguinte(s) fundamento(s): não cabimento de REsp 
alegando violação a norma constitucional, ausência de violação/de negativa de 
vigência/de contrariedade (chamamento ao processo do município ), consonância 
com a jurisprudência, ausência/deficiência de cotejo analítico, súmula 126/STJ, 
ausência de violação/de negativa de vigência/de contrariedade e súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) 
seguinte(s) fundamento(s): não cabimento de REsp alegando violação a norma 
constitucional, súmula 126/STJ e súmula 7/STJ. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, inciso I, do 
CPC/1973, segundo o qual não era conhecido o agravo que não atacasse 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias.

[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, 

o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento 
interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada."  
(Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, segundo o 
qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 
Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos 
EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
27/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil 
é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do 
STJ, "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
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publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, correspondente 
ao art. 544, § 4º, inciso I, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

No agravo, a insurgente afirma que colaciona dezenas de manifestações do 

Superior Tribunal de Justiça a respeito da questão da legitimidade do Sindicato para realizar o 

cumprimento de sentença em nome de seus associados, o que comprovaria que esta não é uma 

questão somente constitucional (fl. 541). 

Pleiteia a reforma da decisão agravada.

Contraminuta apresentada (fls. 550-553)

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.876 - RS (2016/0058244-4)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATORA): 

Segundo decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9/3/2016, 

o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Dessarte, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

O recurso de agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Segundo já disposto na decisão combatida, o recorrente deve promover o 

ataque específico de todos os fundamentos da decisão impugnada, cuja reforma pressupõe a 

apresentação de razões suficientes para demonstrar o desacerto do entendimento perfilhado 

pelo julgador. Sem o cumprimento desse ônus processual, o recurso nem sequer terá aptidão 

para promover a alteração por ele buscada. É esse o caso dos autos.

A decisão recorrida não conheceu do agravo nos próprios autos por entender 

que o agravante não impugnou os fundamentos que levaram ao não conhecimento do recurso 

especial. Segundo a decisão recorrida, o conhecimento do recurso encontra resistência não só 

na Súmula n. 126 do STF, como também por demandar reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos (fls. 536-537).

Novamente, nas razões do recurso de agravo interno, verifica-se que a parte 

agravante deixou de impugnar a decisão de não conhecimento de seu agravo nos próprios 

autos, pois não trouxe qualquer argumento quanto à impossibilidade de conhecimento do 

recurso, diante da incidência de necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.

De fato, as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa a reformar o decisum, o que não ocorre 

no caso.
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Ressalte-se, porém, que o óbice apontado constitui pressuposto  recursal 

genérico, passível de apreciação no juízo de admissibilidade inaugural. 

A jurisprudência desta Corte aplicava, por analogia, a Súmula n. 182/STJ ao 

agravo de instrumento que não refutasse, de maneira específica, os fundamentos do decisum 

de inadmissão do recurso especial. 

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 182/STJ. (...)

2. Não basta ao recorrente afirmar o desacerto da decisão 
agravada, mas, pelo princípio da dialeticidade, é indispensável confrontar os 
argumentos nela desenvolvidos com aqueles que entende corretos.

3. A ausência de efetiva impugnação a todos os fundamentos da 
decisão agravada obsta o conhecimento do agravo, consoante entendimento 
consolidado na Súmula 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1215526/BA, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 15.12.2009).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE 
FORMAL. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. RECURSO 
ESPECIAL. RATIFICAÇÃO APÓS PUBLICAÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

1. Não merece trânsito o agravo de instrumento por falta do 
requisito da regularidade formal quando o agravante não ataca, de forma 
específica, as bases da decisão agravada (Tribunal de origem). Aplicação 
analógica da súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. (...)

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no Ag 
1181610/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJ de 22.3.2010.)

O art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 – com redação 

determinada pela Lei 12.322/2010, que alterou o procedimento recursal do agravo contra a 

decisão que inadmite o especial – prevê, como atribuição do relator, "não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas todas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode conhecer da irresignação.

Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial, por ocasião do manejo de agravo interno, além de caracterizar imprópria 
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inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, 

tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.

Na mesma esteira de entendimento, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. REITERAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. PRECEDENTES. 
IMPUGNAÇÃO TARDIA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. "A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 

admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), 
além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa." (AgRg no AREsp 232.128/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 23/04/2013) 4. Agravo 
regimental não provido.

(AgRg no AREsp 805.799/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, segunda turma, julgado em 1/3/2016, DJe 8/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA REITERADA 
DA SÚMULA 182/STJ.

(...)
4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para 

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada. O rebatimento deve ser específico e 
suficientemente fundamentado.

5. A impugnação tardia de fundamento utilizado para a inadmissão 
do recurso especial - inaplicabilidade da Súmula 284/STF - é incabível em sede de 
agravo regimental, uma vez preclusa a questão.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 713.044/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, segunda turma, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo interno que contra ela se insurge.

Documento: 1545187 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 
Ante o exposto, não conheço do recurso de agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0058244-4 AREsp 877.876 / RS

Números Origem:  00111300474506  00544472220138210001  70062403399  70062403448  70062957253  
70062971718  70063778310  70068153857

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADOS : DIEGO EDUARDO COLBEICH DOS SANTOS  - RS072695 

 IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : SINDICATO DAS EMPRESAS DE LOCACAO DE VEICULOS DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DOS LOCADORES DE VEICULOS RODOVIARIOS DE POA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 

 RAFAEL IGUARIACÁ PINTO E OUTRO(S) - RS065713 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Municipais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A 
ADVOGADOS : DIEGO EDUARDO COLBEICH DOS SANTOS  - RS072695 

 IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S) - RS080288 
AGRAVADO  : SINDICATO DAS EMPRESAS DE LOCACAO DE VEICULOS DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ASSOCIACAO DOS LOCADORES DE VEICULOS RODOVIARIOS DE POA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO  - RS045518 

 RAFAEL IGUARIACÁ PINTO E OUTRO(S) - RS065713 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 

Documento: 1545187 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2016 Página  9 de 4



 
 

 

Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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